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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001104-52.2013.815.0301
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Pombal
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Município de São Bentinho
ADVOGADO: Newton Nobel Sobreira Vita
EMBARGADO: Anísio Trigueiro da Rocha Neto
ADVOGADO: Antônio Cézar Lopes Ugulino

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO EVIDENTE.
ACOLHIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS. EXONERAÇÃO  DE
SERVIDOR.  ALEGAÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  21,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.
NECESSIDADE, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE
ESTUDO  DE  IMPACTO  FINANCEIRO.  INEXISTÊNCIA  NOS
AUTOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE  DETERMINOU  A
REINTEGRAÇÃO DO EMBARGADO.

1. Havendo desarmonia dialética, com a presença de termos
que se repulsam,  os  aclaratórios  hão de  ser  acolhidos,  para
suprir-se o vício de contradição, como forma de, aprimorando a
prestação jurisdicional,  outorgar  à parte  provimento contra o
qual possa,  futura e eventualmente, insurgir-se, em obséquio à
ampla defesa. 

2. Segundo a jurisprudência pátria, a suspensão da nomeação
ou exoneração de servidores públicos, ainda que não estáveis,
sob  o  argumento  de  descumprimento  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal,  depende  de  estudo  de  impacto
financeiro,  por  meio do  qual  a  Administração demonstrará  o
alcance dos limites prudenciais de gastos com pessoal.
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3. Embargos acolhidos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os embargos
de declaração apenas com efeitos integrativos.

O  MUNICÍPIO  DE  SÃO  BENTINHO opôs  embargos de
declaração, por meio dos quais suscita vícios no acórdão prolatado por
este Órgão Colegiado, cuja ementa está assim redigida:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO  E
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO FORA DO
NÚMERO DE VAGAS. ATO POSTERIOR QUE DECLARA NULO TODAS
AS  NOMEAÇÕES  POR  VIOLAÇÃO  A  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL.  AUMENTO  DE  DESPESA  COM  PESSOAL  NOS  180  DIAS
ANTERIORES AO TÉRMINO DO MANDATO ELETIVO. ALEGAÇÃO NÃO
COMPROVADA.  NULIDADE  DO ATO QUE TORNOU SEM EFEITO A
NOMEAÇÃO  DO  AUTOR.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DOS  MOTIVOS
DETERMINANTES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  PRECEDENTES
DESTA CORTE E DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - Em respeito
à  Teoria  dos  Motivos  Determinantes,  o  ato  administrativo  é  nulo
quando o motivo se encontrar dissociado da situação de direito ou de
fato que determinou ou autorizou sua realização. - STJ: “Ao motivar o
ato administrativo,  a Administração ficou vinculada aos motivos ali
expostos,  para  todos  os  efeitos  jurídicos.  Tem  aí  aplicação  a
denominada  teoria  dos  motivos  determinantes,  que  preconiza  a
vinculação  da  Administração  aos  motivos  ou  pressupostos  que
serviram de fundamento ao ato. A motivação é que legitima e confere
validade ao ato administrativo discricionário. Expostos os motivos, a
validade do ato fica na dependência da efetiva existência do motivo.
Presente e real o motivo, não poderá a Administração desconstituí-lo
a seu capricho. Por outro lado, se inexistente o motivo declarado na
formação  do  ato,  o  mesmo  não  tem  vitalidade  jurídica.”  (RMS
10.165/DF,  6ª  Turma,  Rel.  Min.  Vicente  Leal,  DJ  de  04/03/2002).
(RMS  19.013/  PR,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,
julgado em 01/10/2009, DJe 03/11/2009). 

Tese recursal: contradição no julgado, porquanto este, mesmo
reconhecendo que houve nulidade no ato de nomeação, por desrespeito
ao art.  21 da Lei  de Responsabilidade Fiscal,  manteve a sentença que
cassou a exoneração do servidor.

É o breve relato.
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VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA

    Relator

Entendo que os aclaratórios hão de prosperar, para dissiparmos
dúvidas recalcitrantes na exegese da decisão judicial, viabilizando, dessa
forma, que se exerça plenamente a ampla defesa, prevista na Carta da
República.

Extrai-se da decisão que, de fato, há termos irreconciliáveis.

De início, ficou consignado o seguinte:

In casu,  ficou sobejamente provado no caderno processual  que a
exoneração do autor/apelado se deu porque o ato de sua nomeação
estava eivado de nulidade, uma vez que violava o disposto no art. 21
da Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente, no que pertine ao
aumento de despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final do
mandato. (f. 509).

Posteriormente, assinalou-se:

Analisando  os  autos,  constato  que  não  existem provas  de  que  o
demandado tenha ultrapassado o limite de gastos com pessoal em
razão da nomeação do autor/demandante, de modo que inexiste a
violação apontada à responsabilidade fiscal. (f. 509v).

Passo, assim, a suprir a desarmonia dialética.

Segundo a jurisprudência pátria, a suspensão da nomeação ou
exoneração  de  servidores  públicos,  ainda  que  não  estáveis,  sob  o
argumento  de  descumprimento  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,
depende  de  estudo  de  impacto  financeiro,  por  meio  do  qual  a
Administração demonstrará o alcance dos limites prudenciais  de gastos
com pessoal.

Cito precedente desta Corte de Justiça nesse sentido, inclusive
envolvendo o ora embargante:

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.  999.2013.000799-3/001.  RELATOR:
Desembargador LEANDRO DOS SANTOS. AGRAVANTE: Município de
São Bentinho. ADVOGADO: Newton Nobel Sobreira Vita. AGRAVADO:
Adryano Nunes Medeiros. ADVOGADO: Antonio César Lopes Ugulino.
ORIGEM:  Juízo  da  3ª  Vara  da  Comarca  de  Pombal.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DECISÃO  ADMINISTRATIVA
QUE  REVOGOU  AS  NOMEAÇÕES.  CANDIDATO  QUE  JÁ  HAVIA
ENTRADO  EM  EXERCÍCIO.  EDILIDADE  QUE  NÃO  PROVOU  TER
ALCANÇADO O LIMITE PRUDENCIAL DE DISPÊNDIOS COM FOLHA
DE PESSOAL,  ASSIM DECLARADO ESTE FATO PELOS ÓRGÃOS DE
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CONTROLE  INTERNO  E  EXTERNO  RESPECTIVOS  DA
ADMINISTRAÇÃO.  PRECEDENTE  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.- É necessário que o Ente Público, antes
de  exonerar  o  servidor,  proceda  com  a  estimativa  do  impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que a medida (que acarrete
aumento  de  despesa)  deva  entrar  em  vigor.(Precedente:  RMS
37.700/RO,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/04/2013,  DJe 10/04/2013).Veja  bem: para
que seja legal  a exoneração do servidor  já  em exercício,  o Poder
Público deve realizar o estudo do impacto financeiro que irá ocorrer
com a contratação de novos servidores. O Município, nessa hipótese,
não goza da faculdade, da discricionariedade em realizar ou não o
estudo. Considerando que irá afetar o direito constitucional de muitos
servidores já em exercício, a Administração tem o dever de provar
que foi  alcançado o  limite  prudencial  de dispêndios  com folha de
pessoal,  fato  este  confirmado  pelos  órgãos  de  controle  interno  e
externo.Outrossim,  o  art.  169,  §  3º,  da  Constituição  Federal,
prescreve que antes de serem exonerados os servidores não estáveis,
deverá  ocorrer  a  redução  de,  pelo  menos,  vinte  por  cento  das
despesas  com  cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança.A
Constituição  especificou  os  meios  necessários  ao  equilíbrio  da
despesa pública a fim de adequá-la aos limites previstos da Lei de
Responsabilidade  Fiscal,  e,  desta  forma,  o  administrador  somente
poderá efetuar a medida posterior caso não haja obtido integral êxito
com a utilização da anterior, cujo percentual citado é apenas o limite
mínimo fixado. Como se pode constatar, a exoneração de servidores
não  estáveis  é  permitida  por  lei,  mas  não  pode  ser  feita
aleatoriamente. Inicialmente, deverá se proceder com a redução dos
cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança.  ACORDAM  os
integrantes da Egrégia Primeira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Agravo de
Instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 414.1 

Em  palavras  diversas  do  que  fora  lançado  na  decisão
embargada: embora tenha sido o servidor exonerado, sob o argumento de
desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, não houve prova, por meio
de estudo de impacto financeiro, de ultrapassagem, pela  Administração,
dos limites prudenciais de gastos com pessoal.

Assim,  não  há  como  reconhecer  ofensa  à  LRF,  sem  prova
contábil robusta, cabal e incontroversa de que a nomeação do servidor
gerou significativo impacto nas contas da Administração, comprometendo
seu equilíbrio econômico-financeiro.

Ante o exposto, acolho os aclaratórios, emprestando-lhes
apenas efeitos integrativos.

1 DJe 15/10/2013.
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                              Relator
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